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GIRO RÁPIDO

Grupo chinês compra
23,7% da Azul por 1,7 bi

O grupo chinês HNA, dono de 14
companhias aéreas na Ásia, África
e Europa, tornou-se ontem o
maior acionista da brasileira Azul,
depois de pagar R$ 1,7 bilhão em
troca de uma participação de
23,7% na companhia.

O negócio representa uma inje-
ção de capital para a Azul em um
momento de crise na aviação bra-
sileira e avalia a companhia em
R$ 7 bilhões.

Proteção a hidrelétrica
em caso de seca

O Senado aprovou ontem a medi-
da que trata da comercialização e
geração de energia elétrica. O texto
seguirá para sanção presidencial às
vésperas do leilão de concessão de
29 usinas hidrelétricas marcado pa-
ra hoje. O leilão dependia da aprova-
ção da MP, pois ela cria compensa-
ções para os novos concessionários
em caso de falta de chuva.

D I V U LG AÇ ÃO

HIDRELÉTRICA vai ter proteção

BB e Bradesco criam
banco para baixa renda

O Bradesco e o Banco do Brasil
receberam ontem aval do Banco
Central para operar um novo ban-
co com foco na população de me-
nor renda.

A instituição deve começar a
funcionar no próximo ano e terá
na largada R$ 1 bilhão em emprés-
timos e operações com cartões que
virão da financeira Ibi Promotora,
controlada pelo Bradesco e o Ban-
co do Brasil.

Dívida pública tem o
1º recuo em nove meses

A dívida pública federal, que
reúne as dívidas interna e externa
do País, caiu 3,22% em outubro,
em relação ao mês anterior.

Segundo dados divulgados on-
tem pelo Tesouro Nacional, a dívi-
da passou de R$ 2,734 trilhões para
R$ 2,646 trilhões. É a primeira
queda desde janeiro e ocorreu de-
vido ao resgate líquido de títulos
no valor de R$ 110,64 bilhões, com-
pensado, em parte, pelos juros.

Tr i b u n a l
re s ta b e l e c e
p a ga m e n t o
de precatórios

Com o provisionamento (de-
pósito) de quatro precatórios da
trimestralidade, o Tribunal de
Justiça do Espírito Santo (TJ-
ES) restabeleceu o regular an-
damento e pagamento da lista
de antiguidade do Estado.

Ontem, o presidente do TJ-
ES, desembargador Sérgio Biz-
zotto, determinou a remessa de
R$ 48 milhões para o pagamen-
to de precatórios do governo do
Estado oriundos do Tribunal
Regional do Trabalho (TRT).

A remessa do valor impulsio-
nará os pagamentos subsequen-
tes. A previsão do TJ-ES é de
que, até o fim do ano, todos os
precatórios do Estado sejam li-
quidados. É o que espera o juiz
auxiliar de precatórios da Presi-
dência do TJ-ES, Rodrigo Car-
doso Freitas.

“A expectativa é de que esse
pagamento avance ainda mais
até que consigamos zerar a lista
do Estado”.

O pagamento de precatórios
comuns do governo do Estado
não ocorria desde agosto de
2014, tendo em vista o montante
considerável que perfazem os
precatórios da trimestralidade.

Esses precatórios são deriva-
dos de ações contra o governo
do Estado e relacionam-se à Lei
Estadual nº 3.935/87 (Lei da
Trimestralidade), que previa
aumento salarial automático de
três em três meses devido à hi-
p e r i n f l a ç ã o.

O governo da época, no en-
tanto, questionou a lei, que con-
siderava os índices de inflação
do País, e não do Estado.

THIAGO COUTINHO - 02/08/2015

TRIBUNAL de Justiça do Estado

Como é a cobrança

4 AFORAMENTO: já os fo-
reiros pagam uma taxa

de 0,6% do domínio pleno
do terreno aforado.

2 TAXA DE OCUPAÇÃO:
terrenos ocupados até 1988 pa-

gam 2% por ano sobre o valor do do-
mínio pleno do terreno. A partir de
1989, o percentual é de 5% (ao ano).

1 TERRENOS DE
MARINHA: ficam si-

tuados na faixa de 33
metros a partir da li-
nha de preamar (nível
máximo de uma maré
cheia) médio, criado
em 1831, em direção
ao continente. A gros-
so modo, a medida é
feita a partir da vege-
tação de restinga.

3 LAUDÊMIO: é um
pagamento de 5%

que o contribuinte faz
pela transferência
dos terrenos de mari-
nha, que são conside-
rados bens da União.

Fonte: Advogados, especialistas e pesquisa AT.

LO CA I S

33 METROS

TERRENO DE
MARINHA

LINHA DE
PREAMAR

Dono fica livre de comprar
terreno de marinha de novo
Texto aprovado na
Câmara garante ao
foreiro e ocupante
o direito de permanecer
no imóvel sem ter
que comprá-lo

Marcos Rosetti
B R AS Í L I A

Após mais de 20 anos de de-
bates, a Câmara Federal
aprovou ontem a MP 691/15

que muda a legislação sobre os ter-
renos de marinha.

O novo texto garante ao foreiro e
ocupante o direito de permanecer
no imóvel sem ter de comprá-lo,
além da redução de 5% para 2% na
taxa anual de marinha, e de 5% do
laudêmio sem considerar as ben-
feitorias. Antes, os 5% de laudêmio
eram cobrados sobre terrenos e
e d i f i c a ç õ e s.

Também ficou garantido, pela
nova lei, 20% da receita da União
de tudo que for arrecadado com as
taxas de marinha e laudêmio, a ser
enviada aos municípios a cada iní-
cio de ano, no mês de fevereiro:
“Foi uma solução histórica para
centenas de famílias que viviam
i ns eg uras ”, disse o deputado Lelo
Coimbra, relator da Medida Provi-
sória.

O projeto só foi aprovado após às
23 horas porque vários partidos de
oposição obstruíram a votação, em
protesto à permanência do depu-
tado Eduardo Cunha (PMDB-RJ)
na presidência da Câmara. Ele é
acusado de receber propina da Pe-
t ro b ra s.

Além do artigo 5º (“O foreiro ou
ocupante que não optar pela aqui-
sição dos imóveis a que se referem
os artigos 3° e 4° continuará sub-
metido ao regime enfitêutico ou de
ocupação, na forma da legislação
vig ente”), foi aprovado o artigo 19
com a seguinte redação:

“Ressalvados os inscritos em re-
gime de ocupação, os imóveis de
propriedade da União arrolados
na portaria de que trata o artigo 8º
e os direitos reais a eles associados
poderão ser destinados à integrali-
zação de cotas em fundos de in-
ve st i m e n t o ”.

O texto garantiu, no entanto, a

AGÊNCIA CÂMARA

SESSÃO no plenário da Câmara aprovou medida que muda a legislação sobre os terrenos de marinha

possibilidade de alienação dos
imóveis da União apenas para as
cidades com mais de 100 mil habi-
tantes, “ou aquelas, de qualquer
tamanho, desde que tenham Plano
Diretor Urbano, mas ressalvados
os casos garantidos pelos artigos

5º e 19º”, explicou o relator.
Ficaram de fora dessa venda os

imóveis administrados pelos mi-
nistérios das Relações Exteriores e
da Defesa, pelos comandos milita-
res, e os situados na faixa de fron-
teira (150 quilômetros).

> NO ESPÍRITO SANTO, a cobrança da
taxa existe em 14 municípios.

> EM VITÓRIA, 58 bairros têm terrenos
de marinha, sendo que 50 estão

onde são cobradas as taxas estão
Santa Lúcia, Ilha de Santa Maria e
Bento Ferreira.

Terrenos ficam na faixa de 33 metros
a partir da linha de preamar até o
continente

“Foi uma solução
histórica para

centenas de famílias
que viviam inseguras”Lelo Coimbra, deputado federal
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